Comarca da Capital - 41ª Vara Criminal
Juíza: Gisele Guida de Faria
Processo nº 0099379-47.2016.8.19.0001
ALAN DA COSTA SOUZA foi denunciado como incurso nas penas do art. 157, caput, do Código Penal, pelos fatos narrados na denúncia de fls. 02/02A, a qual passa a integrar a presente sentença. A denúncia veio instruída com a Portaria de fls. 02C; do registro de ocorrência de fls. 03/05; dos termos de declarações de fls. 08/11; dos autos de apreensão e entrega de fls. 14 e 15, além de outros documentos. Às fls. 33/38 a autoridade policial representou pela prisão temporária do acusado, sobre a qual se manifestou o MP favoravelmente às fls. 38/40, sobrevindo a decisão de fls. 41 nesse sentido. Às fls. 50/57 a autoridade policial representou pela prisão preventiva do acusado, sobre a qual se manifestou o MP favoravelmente às fls. 60/61. Às fls. 65, comunicação da prisão temporária do acusado, ocorrida em 24/03/2016. Às fls. 70/71, decisão que recebeu a denúncia e decretou a prisão preventiva do acusado. Resposta à acusação às fls. 90/91. Às fls. 92, decisão que ratificou o recebimento da denúncia, designando AIJ. Assentada da audiência de instrução e julgamento às fls. 102, oportunidade em que foram ouvidas três testemunhas e interrogado o acusado, conforme termos de fls. 103/106 (mídia de fls.107). Manifestação desfavorável do MP às fls. 127/128 e decisão de fls. 129 desacolhendo tal pleito. Alegações finais do MP às fls. 109/116, requerendo a condenação do acusado nos termos da denúncia. Alegações finais da defensoria pública às fls. 118/127, pugnando pela desclassificação para o crime de furto, com reconhecimento da tentativa e redução da pena em grau máximo, ou seja, 2/3. Pugnou, anda, pelo reconhecimento da confissão espontânea e pela aplicação da pena base no mínimo legal, e substituição da PPL por PRD. FAC atualizada às fls. 214/222. É RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação penal através da qual pretende o Ministério Público a condenação do acusado como incurso nas penas do art. 157, caput, do Código Penal. Narra a denúncia que: ´No dia 22de março de 2016, por volta das 23h 30min, no interior do coletivo da linha integrada 03, quando este trafegava na Avenida das Américas, Barra da Tijuca, nesta Comarca, o denunciado, de forma livre e consciente, subtraiu, para si, mediante grave ameaça, o aparelho celular Moto G de propriedade de Larissa Matos Chaves. O denunciado sentou ao lado de Larissa no coletivo e com uma das mãos na cintura, parecendo estar armado, arrancou o aparelho celular da mão da vítima e desceu do ônibus, fugindo na posse do celular. Um dia após a subtração, o denunciado foi surpreendido por policiais da 11ª Delegacia Policial no camelódromo da Rocinha de posse do aparelho subtraído´. O art. 157 do Código Penal prevê o delito de roubo, caracterizado pelo ato de ´subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência.´ A materialidade delitiva restou devidamente comprovada nos autos, especialmente através do auto de apreensão e entrega de fls. 14 e 15. A autoria delitiva, por seu turno, também está irremediavelmente demonstrada diante dos depoimentos prestados em Juízo pela vítima e pelos policiais civis que encontraram o acusado na posse do aparelho celular subtraído e, ainda, pela própria confissão do acusado. Esclareceu a vítima LARISSA CHAVES, tanto em sede policial, às fls. 08/09, quanto em juízo (fls. 104- mídia fls107) que no dia dos fatos, estava indo para a Barra da Tijuca em um coletivo, quando o acusado sentou-se ao seu lado, momento em que estava falando no celular. Afirmou que ao terminar a ligação, o acusado tentou puxar o aparelho celular de sua mão, mas diante de sua resistência em entregá-lo, ele ordenou que ela largasse o celular e a ameaçou simulando estar com uma arma de fogo na cintura, por baixo da camisa. Informou que após de apossar de seu celular, o acusado desceu do ônibus próximo ao supermercado Freeway. Acrescentou, ainda, que no dia seguinte, recebeu mensagem através de seu Facebook de um policial civil, informando que seu aparelho celular havia sido recuperado com um homem no camelódromo da Rocinha. Aduziu ter sido orientada a comparecer na DP, onde recuperou seu celular e não teve dúvidas em reconhecer pessoalmente o acusado, dentro os quatro homens que lhe foram lá apresentados. Como pacificado na jurisprudência, em sede de crimes patrimoniais, a palavra da vítima é dotada de relevante valor probatório, vital tanto na narrativa dos fatos, quanto na identificação do autor do injusto. Neste sentido: EMENTA - CRIME DE FURTO - AGENTE CRIMINOSO QUE FURTA VÁRIOS OBJETOS DO INTERIOR DA RESIDÊNCIA DO LESADO, SEU TIO, INCLUSIVE UMA ARMA DE FOGO MATERIALIDADE E AUTORIA DEVIDAMENTE COMPROVADAS DEPOIMENTO DA VÍTIMA COERENTE E HARMÔNICO AOS PRESTADOS ANTERIORMENTE NA FASE DE INQUISA - A PALAVRA DA VÍTIMA, NOS CRIMES PATRIMONIAIS, SE REVESTE DE ELEVADO VALOR PROBANTE, POR NÃO LHE INTERESSAR APONTAR COMO CULPADO AQUELE QUE EFETIVAMENTE NÃO O FOSSE - PROVAS MAIS QUE SUFICIENTES PARA A CONDENAÇÃO - DOSIMETRIA DA PENA QUE NÃO MERECE REPAROS - DESPROVIMENTO DO APELO. (0025020-13.2013.8.19.0008 - APELACAO DES. ANTONIO JOSE FERREIRA CARVALHO - Julgamento: 10/03/2015 - SEGUNDA CAMARA CRIMINAL) - grifo nosso APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO SIMPLES. RECURSO DEFENSIVO POSTULANDO A ABSOLVIÇÃO DO ACUSADO, COM BASE NA TESE DE PRECARIEDADE DA PROVA, OU, SUBSIDIARIAMENTE, A REDUÇÃO DA PENA-BASE AO MÍNIMO LEGAL. PRETENSÕES INCONSISTENTES. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Segundo revela a convincente prova dos autos, o acusado, de forma livre e consciente, subtraiu, do interior da garagem do sítio em que trabalhava, uma motocicleta pertencente ao namorado da filha de seu patrão, vindo a ser, dias depois, preso em flagrante de posse da res furtiva. 2. Diante dessa realidade, impossível se mostra a solução absolutória, formulada com base na tese de precariedade da prova, a pretexto de ser constituída exclusivamente de declarações da vítima ou de que ´a suposta confissão do apelante em sede policial não constitui prova suficiente para ensejar a condenação´, porquanto tais alegações, a toda evidência, não podem ser acolhidas. A uma, porque, em delitos patrimoniais, como reiteradamente têm decidido os tribunais pátrios, a palavra do lesado - principalmente em casos como o presente, em que este encontrou a res com o réu, que prontamente lhe confessou a subtração - é bastante para embasar um decreto condenatório, eis que, em crimes dessa natureza, que geralmente são praticados na clandestinidade, sem prova testemunhal, as declarações da vítima assumem credibilidade inafastável, até prova em contrário, prova essa que, na hipótese, inexiste. A duas, porque a prova indiciária, desde que acompanhada de outros elementos de convicção submetidos ao crivo do contraditório, é apta a sustentar um decreto condenatório, por ter a natureza jurídica de verdadeiro meio de prova, na forma do art. 239 do CPP, sendo certo que, no presente caso, as declarações prestadas pelo acusado em sede inquisitorial foram corroboradas em juízo pela palavra da vítima, não se renovando a confissão na fase processual porque o réu, ´depois de posto em liberdade, desapareceu sem deixar seu paradeiro´, pelo que lhe foi decretada a revelia. 3. Tratando-se de acusado que, no curso do processo, veio a ser condenado, com trânsito em julgado, pela prática de delito patrimonial anterior - furto simples, cometido pouco mais de três meses antes do fato sub examen, o que revela personalidade voltada à prática criminosa -, correta se apresenta a exasperação da pena-base, conforme estabelecida na sentença, já tendo sido o réu por demais beneficiado pelo juízo a quo, que deixou de considerar na condenação, por não descritas na exordial acusatória, as circunstâncias de ter sido o delito perpetrado durante o repouso noturno, com abuso de confiança e com emprego de chave falsa. 4. Recurso desprovido. (0003555-94.2009.8.19.0037 - APELACAO DES. JOSE AUGUSTO DE ARAUJO NETO - Julgamento: 24/02/2015 - SEGUNDA CAMARA CRIMINAL) - grifo nosso Ademais, corroborando suas declarações, tem-se os depoimentos prestados pelos policiais civis que apreenderam com o acusado, o aparelho celular subtraído da vítima. Com efeito, informaram os policiais Christian de Souza e Diego Franbach (termos de fls. 103 e 104 - mídia às fls. 107), que estavam em uma operação no ´camelódromo´ da Rocinha com a finalidade de reprimir o comércio de produtos roubados, quando ouviram o acusado perguntar ao vendedor do Box AE 04-05, se ele conseguiria ´zerar´ um aparelho celular que estava em suas mãos. Suspeitando de tal atitude, os policiais abordaram o acusado acerca da procedência do aparelho, tendo ele informado que o achara na praia, razão pela qual se dirigiram até a UPAJ onde verificaram que o aparelho era produto de roubo. Esclareceram que através do cartão de memória conseguiram identificar a proprietária do celular e através do Facebook entraram em contato com a mesma, que foi até a DP onde reconheceu seu aparelho e o acusado como o autor do roubo que a vitimou no dia anterior. O acusado ALAN DA COSTA SOUZA, por sua vez, tanto em sede policial (fls. 47/48), quanto em juízo, quando de seu interrogatório (fls. 106/107), afirmou estar embriagado no momento dos fatos e admitiu apenas, a autoria da subtração do aparelho celular da vítima, alegando tê-lo puxado com força das mãos da vítima e fugido, negando, contudo, a simulação de porte de arma de fogo com a finalidade de intimidar a lesada como forma de perpetrar a subtração. Ocorre que a versão apresentada pelo acusado se mostra contrária à versão da vítima e desacompanhada de qualquer suporte probatório, valendo ressaltar que a apresentação de nova versão dos fatos pelo acusado atrai para si o respectivo ônus da prova, nos termos do art. 156, do Código de Processo Penal, impondo-se ao denunciado o ônus de provar os fatos extintivos, impeditivos e modificativos que interfiram na relação jurídico-penal (RT 649/302; TJERJ, Rel. Des. Marly Macedônio, 5ª CC, ApCrim 1617/04, julg. 03.05.05), de tal sorte que, ´meras alegações, desprovidas de base empírica, nada significam juridicamente e não se prestam a produzir certeza´ (STJ, Rel. Min. José Delgado, 1ª T., ROMS 10873/MS). Não há que se falar em desclassificação do delito para furto, na medida em que, a vítima foi firme ao declarar tanto em sede policial quanto em juízo que, diante de sua resistência na entrega de seu celular, o acusado ordenou que ela largasse o aparelho e passou a ameaçá-la simulando estar armado e, assim, conseguiu vencer sua resistência e subtrair o aparelho. Nesse sentido é a jurisprudência deste Tribunal de Justiça: EMBARGOS INFRINGENTES. Roubo simples. Desclassificação para o delito de furto. Rejeição dos Embargos. Se o agente anunciou o roubo, e passou a exigir os bens da vítima em tom ameaçador, intimidando-a, configurando, assim, subtração com grave ameaça, não há como acolher pretensão relativa à desclassificação da conduta para a de furto, sendo certo que palavras, gestos ou atos, bem como o simples anúncio de assalto, já são suficientes para caracterizar o roubo. Embargos rejeitados. (0063526-55.2008.8.19.0001 (2009.054.00311) - EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE, Rel. Des. KATIA JANGUTTA, julg. 12/01/2010 - SEGUNDA CAMARA CRIMINAL) - grifo nosso Portanto, não se tratou de uma simples subtração, vez que configurada a grave ameaça, seja pela forma de anúncio do assalto, seja pela simulação do emprego de arma de fogo, razão pela qual a tese de desclassificação sustentada pela Defesa merece ser rejeitada. - DA MODALIDADE DO ROUBO: TENTADO ou CONSUMADO Considerando que o acusado obteve a posse dos bem subtraído, ainda que por 24 horas - já que o celular da vítima somente foi recuperado no dia seguinte ao assalto - , afigura-se inquestionável tratar-se de hipótese de crime consumado, porquanto a teoria apprehensio ou amotio, adotada por nossos Tribunais Superiores, estabelece que a consumação dos crimes de roubo ou furto ocorre quando a coisa passa para o poder do agente, ou seja, quando há a inversão da posse, independentemente de o agente ter sido perseguido e a res furtiva recuperada, até porque, se houve a recuperação do bem subtraído, isso denota que o mesmo foi retirado da posse da vítima, como se vê do auto de entrega de fls. 15. Nesse sentido: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. NOMEAÇÃO A DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO PARA APRESENTAR CONTRARRAZÕES AO RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO CONSTITUÍDO QUE SE QUEDOU INERTE. ARGUIDA NULIDADE. IMPROCEDÊNCIA. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO À DEFESA. CRIME DE ROUBO. POSSE TRANQUILA. DESNECESSIDADE PARA A CONSUMAÇÃO DO DELITO. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (...). 3. No que se refere à consumação do crime de roubo, esta Corte e o Supremo Tribunal Federal adotam a teoria da apprehensio, também denominada de amotio, segundo a qual considera-se consumado o mencionado delito no momento em que o agente obtém a posse da res furtiva, ainda que não seja mansa e pacífica e/ou haja perseguição policial, sendo prescindível que o objeto do crime saia da esfera de vigilância da vítima. 4. Agravo regimental desprovido. (STJ, AgRg no REsp 1290118/SP, Relatora a Ministra LAURITA VAZ, DJe 2/4/2013). HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBODE VEÍCULO AUTOMOTOR. MOMENTO CONSUMATIVO. AGENTE PRESO EM FLAGRANTE, DIRIGINDO O VEÍCULO, MAIS DE TRINTA MINUTOS DEPOIS DA RENDIÇÃO DA VÍTIMA. DELITO CONSUMADO. ORDEM DENEGADA. 1. O Supremo Tribunal Federal entende desnecessária a posse mansa e pacífica da coisa subtraída pelo agente para a consumação do delito de roubo. 2. No caso, a prisão em flagrante do paciente ocorreu após a cessação da grave ameaça de que se valeu para reverter a posse do bem subtraído. Paciente que foi preso, dirigindo o veículo subtraído, em outro bairro da cidade, mais de trinta minutos depois da rendição da vítima. 3. Ordem denegada. (STF, HC nº 110.642/RS, Relator o Ministro AYRES BRITTO, DJe 21/3/2012) - grifo nosso Portanto, a tese no sentido de se tratar de crime tentado não merece guarida, na medida em que houve a efetiva consumação da subtração no momento da inversão da posse. Por fim, tem-se que o acusado é imputável, ou seja, era capaz de entender o caráter ilícito de sua conduta e podia determinar-se de acordo com tal entendimento (art. 26, CP), não havendo qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva contida na denúncia e CONDENO o denunciado ALAN DA COSTA SOUZA pela prática de crime previsto no art. 157, caput, do Código Penal. Atenta às diretrizes previstas nos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo à dosimetria da pena. As circunstâncias previstas no art. 59 do CP são desfavoráveis ao acusado, como se verifica de sua FAC, possuindo uma anotação transitada em julgado (processo nº 498-35.2005.8.19.0061 - anotação 01 - fls. 131) que possui o condão de configurar os maus antecedentes do acusado, na esteira da jurisprudência do Eg. STJ e deste Tribunal, confira-se: HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE APELAÇÃO. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ESPECIAL. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA. MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES ANTERIORES. DECURSO DO PRAZO PREVISTO NO ART. 64, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. MAUS ANTECEDENTES. CIRCUNSTÂNCIA QUE IMPEDE A APLICAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. IMPOSSIBILIDADE. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. MAUS ANTECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO. 1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial. 2. Não há ilegalidade a ser reconhecida no tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal em razão da existência de maus antecedentes. À luz do art. 64, inciso I, do Código Penal, ultrapassado o lapso temporal superior a 5 anos entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior, as condenações penais anteriores não prevalecem para fins de reincidência. Podem, contudo, ser consideradas como maus antecedentes, nos termos do art. 59 do Código Penal. 3. Inaplicável a causa especial de diminuição prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06, na medida em que, conforme consignado pelas instâncias ordinárias, de forma devidamente fundamentada, o paciente não preenche os requisitos legais, porquanto ostenta maus antecedentes. 4. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, segundo o qual só faz jus ao benefício legal o condenado a pena inferior a 4 anos. Na espécie, tendo a reprimenda final alcançado 7 anos de reclusão, não é possível a pretendida substituição. 5. Devidamente fundamentada imposição do regime inicial fechado, com base em dados concretos dos autos, diante da existência de circunstância judicial desfavorável, a saber, a existência de condenação anterior pelo delito de tráfico de drogas, reconhecida a título de maus antecedentes, não há constrangimento ilegal a ser sanado. 6. Habeas corpus não conhecido. (HC 292.810/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 19/11/2014) - grifos nossos Assim, a pena base merece ser fixada acima do mínimo legal, qual seja, 04 (quatro) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 20 (vinte) dias-multa. Deixo, outrossim, de reconhecer a incidência da atenuante da confissão, na medida em que a versão apresentada pelo acusado como confissão, não condiz com os fatos comprovados nos autos e não foi utilizada para a formação do convencimento desta Magistrada, razão pela qual não incide a atenuante em questão, como se verifica da fundamentação da presente, na forma da Súmula nº 545 do STJ, que assim dispõe: ´Quando a confissão for utilizada para a formação do convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no artigo 65, III, d, do Código Penal.´ (grifei) Por outro lado, reexaminando a FAC do acusado, exsurge a certeza de sua reincidência, pois possui uma condenação transitada em julgado em 09/09/2010 (processo nº 46414-39.2009.8.19.0001, anotação n. 3 - fls. 131), na qual foi fixada pena de 06 anos e 02 meses de reclusão e 20 dias-multa, o que configura a circunstância agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal. Assim, aumento as penas antes fixadas em 1/6 (um sexto), equivalente a 08 (oito) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 03 (ter) dias multa, fazendo-as atingir 05 (cinco) anos e 20 (vinte) dias de reclusão e 23 (vinte e três) dias multa no valor mínimo legal, as quais torno definitivas na ausência de outras causas modificativas. Considerando o disposto no art. 387, §2º, do CPP e na Resolução 113 do CNJ, que estabelecem que tempo de prisão cautelar deve ser considerado para efeitos de fixação do regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade, sendo certo que o acusado encontra-se preso desde 24/03/2016, fixo o regime inicial no FECHADO, nos termos do art. 33, §2º, b, do CP, uma vez que a pena ainda a ser cumprida é superior a quatro anos de reclusão e o acusado é reincidente. O acusado esteve preso durante toda a instrução, e deverá assim permanecer em caso de interposição de recurso, de forma a garantir a aplicação da Lei Penal e a Ordem Pública, na forma do art. 312 do CPP. Ademais, já está pacificado na jurisprudência deste Tribunal o entendimento de que o acusado, em regra, deve apelar na mesma condição em que se encontrava no curso da instrução. Estando preso, apela preso; estando solto, apela solto. Nesse sentido são as decisões proferidas nos seguintes feitos: HC 0045237-67.2014.8.19.0000, 1ª Câmara Criminal, relatora Desembargadora Katya Maria Monnerat, j. 07/10/14; HC 00624778-54.2014.8.19.0000, 1ª Câmara Criminal, Desembargadora Katya Maria Monnerat, j. 16/12/14; HC 0021487-36.2014.8.19.0000, 1ª Câmara Criminal, relator Desembargador Marcus Basílio, j. 20/05/14; HC 0066473-75.2014.8.19.0000, 1ª Câmara Criminal, Desembargador Marcus Basílio, j. 27/01/14 (hoje); HC 0005332-89.2013.8.19.0000, 1ª Câmara Criminal, relator Desembargador Antonio Jayme Boente, j. 06/03/13. Condeno-o, por fim, ao pagamento das custas processuais, na forma do art. 804 do CPP, devendo eventual hipossuficiência ser aferida pelo Juízo da execução, a teor da Súmula 74/TJRJ. Em caso de interposição de recurso, expeça-se CES provisória. Expeçam-se os necessários atos ao integral cumprimento das demais formalidades legais, devendo o acusado ser intimado da presente sentença. P.R.I. Dê-se ciência ao MP e à Defesa.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
